
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 091/2024 
 
 
EDITAL N. 093/2024 
 
 
CONTRATANTE  
Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Mogi Mirim 
 
 
OBJETO 
Contratação de empresa visando a aquisição de controlador lógico 
programável (CLP), modelo DU350, para garantir a continuidade e 
compatibilidade com o sistema de telemetria já existente no SAAE Mogi 
Mirim/SP. 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 08/01/2025 às 9h 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço global 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 
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PROCESSO N. 010611/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 091/2024 
EDITAL N. 093/2024 
 
O Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Mogi Mirim (SAAE) torna público, para conhecimento 
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço, objetivando a contratação de empresa para aquisição de bens descritos 
no Item I – OBJETO deste Edital, com a qual será processada e julgada em conformidade com a 
Lei Federal n. 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, Lei Orgânica Município, Decretos 
Municipais n. 9.166/2023, 9.304, 9.305 e 9.306/2024  e demais normas complementares e 
disposições deste instrumento. 
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de 
comunicação pela INTERNET. O sistema referido utiliza recursos de criptografia e de autenticação 
que asseguram condições adequadas de segurança em toda etapa do certame. 
 
A informação dos dados para acesso deve ser feita na página do Banco do Brasil S.A., pelo link 
licitacoes-e2.bb.com.br. 
 
INICIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: às 08 horas do dia 07/01/2025 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09 horas do dia 08/01/2025 
MODO DE DISPUTA ABERTO e FECHADO. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é aquisição de controlador lógico programável (CLP), modelo DU350, 
garantindo a continuidade e compatibilidade com o sistema de telemetria já existente no SAAE Mogi 
Mirim/SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será realizada por lotes, formado por 01 (um) lote, composto por um ou mais 
itens, conforme segue: 

LOTE 1 

Item Quant. Unid. Produto 

01 06 UN 

CONTROLADOR LÓGICO PROGRAMÁVEL, MOD DU350, 6 CANAIS 
CP COM IHM 20ED, 50HZ, COM 6 CANAIS, 16SD TRANSISTOR (2 
COM 50HZ), 4EA, 2SA, 1XRS232, 1XRS485, MODBUS MESTRE E 
ESCRAVO, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 

1.2. O critério de julgamento será o menor preço por lote. 

1.3. O valor previamente estimado da contratação é de R$ 50.695,80. 

1.4. Para os fins do disposto no §1º do art. 82 da Lei Federal n. 14.133/21, somente serão 
aceitos preços unitários (itens do lote) no limite dos valores registrados pela Administração 

1.5. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as Microempresas – ME, 
Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas, que atenderem às exigências deste 
Edital e seus Anexos. 

1.6. Na hipótese de não haver vencedor para o certame nos moldes acima descritos, este será 
declarado fracassado e/ou deserto, podendo ser repetida a licitação sem lotes exclusivos, aplicando 
as regras já estabelecidas neste Edital.   

1.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresas – 
ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas que, no ano-calendário de realização da 
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licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei n. 14.133/21. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico do Banco do Brasil S.A., 
pelo link licitacoes-e2.bb.com.br., conforme acordo de cooperação técnica celebrado entre o BANCO 
DO BRASIL S/A e o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM. 

2.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem devidamente 
credenciados no Portal Eletrônico do Banco do Brasil S.A. 
 
2.3 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto às Agências do Banco 
do Brasil S.A. sediadas no País. 
 
2.4 O credenciamento do licitante de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
 
2.5 A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente 
justificado. 
 
2.6 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
2.7 Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a), com o suporte de sua Equipe de Apoio, os 
quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto 
de operadores do sistema do Pregão Eletrônico. 
 
2.8 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., 
ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
2.9 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado data e horário limite estabelecido. 
 
2.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.11 Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e suas alterações. 
 
2.12 Não poderão disputar esta licitação: 
 
2.12.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.12.2 autores do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
2.12.3 empresas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
 
2.12.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.12.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.12.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
2.12.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.13 O impedimento de que trata o item 2.12.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2.14 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.12.2 e 2.12.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.15 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.16 O disposto nos itens 2.12.2 e 2.12.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço e 
aquisição de bens que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
2.17 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei n. 14.133/2021. 
 
2.18 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/21. 
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2.18.1 A vedação de que trata o item 2.18 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
2.19 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances, e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico em campo 
próprio do sistema, a proposta com o preço ou percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema 
por meio eletrônico: 

I) que inexiste fato impeditivo para licitar ou contatar com a Administração Pública; 

II) enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos temos da 
Lei Complementar n. 123, de 2006, quando couber;  

III) que tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento;  

IV) a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras;  

V) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o artigo 93 da Lei n. 8.213/91, e 

VI)  cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei n. 14.133/21. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133/21, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.10. O Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos e em caso 
de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no site e as especificações 
constantes do Anexo I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos campos disponíveis. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, https://licitacoes-e2.bb.com.br, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens do Pregoeiro e o licitante. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. Entretanto, a proposta de preços 
deverá constar os unitários de cada item que compõe o lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. Não sendo aceito lances abaixo de 50% do menor lance registrado. 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá excluir seu último lance ofertado, dentro de um prazo de 15 segundos, 
após o registro no sistema. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: Aberto e Fechado. 

5.11. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado 

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

5.13. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquelas possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.14. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.15. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei; 

d) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

e) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

f) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

g) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

h) empresas brasileiras; 

i) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

j) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.24. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho do lote ou qualquer outro motivo. 

5.25. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.28. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, devendo conter: 

5.28.1. Valor unitário, valor mensal e/ou valor anual total do item, conforme cadastro do sistema. 

5.28.2. Os preços deverão ser expressos em Reais (R$), inclusas todas as despesas referentes à 
execução do fornecimento, sob pena de recusa da proposta apresentada. 

5.28.3. Marca. 

5.28.4. Fabricante. 

5.29. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.12 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema de Apenados de Licitação/Contrato e de Repasse do TCESP 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/#/);   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de 
condição de participação. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 2.11 deste edital. 

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos.  

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligencias, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta: 

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

6.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; A
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6.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá na comprovação da existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para exercício da atividade contratada, 
podendo ser apresentada da seguinte forma, mas não se limitando a elas: 
I Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
II Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
III Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
IV Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
V Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
VI Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
VII Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
VIII Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
IX Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 
de 2021. 
X       Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 
7.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
7.1.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
7.1.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
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lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
7.2 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 

7.2.1 Apresentação de atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a proponente, forneceu o objeto desta licitação, em condições similares, 
devendo constar quantidades, prazos de execução e características dos produtos. 
 

7.3 A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista consistirá em: 

I) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
II) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União); 
IV) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, da sede ou do domicílio do licitante, relativa 
aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação, no que tange aos débitos efetivamente 
inscritos em Dívida Ativa.  
V) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei; 
VI) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS); 
VII) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 
 

7.4 A documentação relativa à habilitação econômico-financeira, consistirá em: 

I) Certidão negativa de efeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
II) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigível e 
apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. (O balanço 
deverá estar registrado e autenticado pelas Juntas Comerciais ou repartições encarregadas do 
Registro do Comércio).  
 
7.4.1 Quanto à certidão que omitir a data de seu vencimento, só serão aceitas as que forem 
expedidas com prazo não superior a 06 (seis) meses a contar da data da abertura dos envelopes 
dos documentos para habilitação. 
 
7.5 O licitante deverá apresentar, ainda, as seguintes declarações, sob pena de desclassificação: 
a) Declaração de Idoneidade 
b) Declaração de proteção ao menor e reserva de cargos 
c) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 
d) Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte 
e) Declaração Geral. 

7.6 Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/21. 

7.7 A documentação exigida para fins de habilitação deverá ser apresentada por meio do sistema 
eletrônico: www.licitacoes-e2.bb.com.br, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, após a solicitação do Pregoeiro. 

7.8 A habilitação será verificada por meio da plataforma https://licitacoes-e2.bb.com.br. 
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7.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir, mediante solicitação do pregoeiro. 

7.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.12 Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia, para fins de 
habilitação e classificação. 

7.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital.  

7.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

7.15 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por Cartório competente, ou mediante 
publicação em órgão de Imprensa Oficial, ou ainda mediante assinatura por certificado digital ICP-
Brasil. 
 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133/21. 
 
8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
I) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
II) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
III) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico, 
em: www.licitacoes-e2.bb.com.br. 

9.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
• deixar de apresentar amostra e/ou atestado de capacidade técnica, se for o caso; 
• apresentar proposta, amostra e/ou atestado de capacidade técnica em desacordo com as 

especificações do edital;  
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

• recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
• agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
• induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
• apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei n. 14.133/21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

I - Advertência;  

II – Multa: 

III - Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar  A
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida. 

II – As peculiaridades do caso concreto 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.5 Para as infrações previstas nas letras A, B e C, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

9.6 Para as infrações previstas nas letras D, E, F, G e H, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

9.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nas letras A, B e C, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar com o SAAE de Mogi 
Mirim, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas letras D, E, F, G e H, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas letras A, B e C, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/21. 

9.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
na letra C, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do SAAE de Mogi Mirim. 

9.12 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 157 e seguintes da 
Lei n. 14.133/21.  

9.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n. 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial do SAAE:  https://www.saaemogimirim.sp.gov.br/   - LICITAÇÕES – CONSULTA EDITAIS, no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através do endereço: https://www.saaemogimirim.sp.gov.br/ - SAAE MOGI DIGITAL – 
PROTOCOLOS – RECURSO/IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO/ESCLARECIMENTO – LICITAÇÃO. 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11 DO TERMO CONTRATUAL OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no item 9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES, deste edital. 

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  
I – A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
II – A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
11.3 O contrato poderá assinado por meio de certificação digital ICP-Brasil. 
 

11.4 Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
conforme disposto no artigo 90 da Lei n. 14.133/21.  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico e pagina oficial do SAAE em 
www.licitacoes-e2.bb.com.br. 

12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
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12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 
SAAE de Mogi Mirim. 

12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

12.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.saaemogimirim.sp.gov.br/ e ainda no portal do 
Bando do Brasil em www.licitacoes-e2.bb.com.br. 

12.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO III – Análise de Risco 
ANEXO IV - Declaração de idoneidade 
ANEXO V – Declaração de proteção ao menor e reserva de cargos 
ANEXO VI – Modelo de proposta de preços 
ANEXO VII – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 
ANEXO VIII – Declaração de Microempresa ou Empresa de pequeno porte 
ANEXO IX – Declaração Geral 
ANEXO X - Minuta do contrato 
ANEXO XI – Termo de Ciência e Notificação 
ANEXO XII – Cadastro de Responsável 
ANEXO XIII – Declaração de Documentos à Disposição do Tribunal 

Mogi Mirim, 03 de dezembro de 2024. 

 

PAULO TARSO DE SOUZA 
Presidente do SAAE  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
OBJETO: Aquisição de seis (6) CLP (controlador lógico programável) da marca Altus, serie DUO, 
modelo DU350, para o Sistema de Telemetria do SAAE. O CLP é essencial para o sistema de 
telemetria pois é responsável por operar os equipamentos remotos, como motores de bombas, 
sensores de nível e pressão, e alarmes. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
9.166, de 22 de dezembro de 2023.  

O prazo de vigência da aquisição / contratação será conforme o que está previsto na forma do 
Capítulo V, artigos 105 a 114, da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

O SAAE – Mogi Mirim é uma autarquia municipal responsável pela captação, tratamento e 
distribuição de água potável, além da coleta e afastamento de esgotos para tratamento na ETE das 
Chácaras São Marcelo, no município de Mogi Mirim. 

O controle eficiente das operações nas diversas estações de bombeamento e reservatórios 
espalhados pela cidade é um fator crucial para o fornecimento contínuo e seguro de água aos 
bairros. Cada estação remota possui equipamentos essenciais, como motores de bombas, sensores 
de nível e pressão, e alarmes que precisam ser controlados por um CLP (Controlador Lógico 
Programável) para garantir o funcionamento adequado das operações. O modelo DU350 da Altus, 
já em uso no sistema do SAAE, é o único compatível com a infraestrutura de telemetria existente. 

Nos últimos meses, a substituição de CLPs danificados foi necessária em pelo menos quatro 
unidades, esgotando o estoque atual. Com a proximidade da temporada de chuvas e o aumento da 
incidência de descargas elétricas, as estações em áreas elevadas da cidade ficam ainda mais 
suscetíveis a queimas e falhas nos CLPs, o que aumenta o risco de paralisações inesperadas. Em 
caso de falha, a operação dos motores e válvulas de uma estação remota pode ser interrompida, 
comprometendo a distribuição de água. 

Diante dessas necessidades, a aquisição de seis CLPs modelo DU350 torna-se essencial para repor 
o estoque e garantir a continuidade das operações, conforme previsto na Lei nº 14.133, artigo 41, 
inciso I, alíneas A e B. Esse estoque também assegura que o padrão e a compatibilidade do sistema 
de controle sejam mantidos, evitando falhas e garantindo o abastecimento seguro e eficiente à 
população. 

 

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

A solução consiste na aquisição de seis CLPs modelo DU350 da marca Altus. Com esses 
equipamentos em estoque, o SAAE poderá realizar substituições imediatas em caso de falhas ou 
danos, especialmente em períodos de maior incidência de descargas elétricas. 

A especificação do modelo DU350 se justifica pela compatibilidade com o código-fonte dos CLPs 
atualmente instalados, permitindo uma substituição rápida e eficaz sem a necessidade de 
reprogramações ou adaptações no sistema de controle. Além disso, o uso do mesmo modelo evita 
modificações no painel de telemetria, pois os cabos e conectores existentes são compatíveis com 
os novos equipamentos. Dessa forma, a solução assegura a continuidade das operações e mantém 
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a confiabilidade e estabilidade da infraestrutura de telemetria e controle das estações remotas, com 
impacto mínimo no tempo de manutenção e no custo operacional. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A contratada deverá comprovar capacidade técnica para o fornecimento do CLP modelo DU350 da 
marca Altus, específico para atender as necessidades operacionais do SAAE. É imprescindível que 
o equipamento fornecido seja compatível com o sistema de telemetria existente, permitindo 
substituição imediata sem a necessidade de ajustes no painel de controle ou nos cabos e conectores 
atuais. 

Local de Entrega: Rua: Dr. Arthur Cândido de Almeida, 114 – Centro – Mogi Mirim – SP, ou se 
necessário, outro local definido pelo SAAE dentro dos limites do município de Mogi Mirim. 

Horário de recebimento: 08:00hs até às 14:00hs de segunda a sexta-feira. Não recebemos materiais 
aos sábados, domingos, feriados e dias pontes (dia anterior ao feriado na terça-feira e dia posterior 
ao feriado na quinta-feira). 

Frete CIF para Mogi Mirim, ou seja, favor mencionar esta informação na proposta, além de 
considerar valor do frete no valor total do orçamento.  

Em caso de entrega via correio, calcular o SEDEX para entrega no CEP: 13800-309. 

Incluir todos os impostos no valor unitário de cada produto respectivamente ou mencionar o(s) 
valor(es) de cada imposto detalhadamente na proposta de orçamento e/ou readequada.  

A proposta de orçamento e/ou readequada, deverá conter: 

✓ Preço Unitário e Total de cada item; 
✓ Razão Social; 
✓ Informações sobre o responsável pela cotação (nome completo, telefone e e-mail); 
✓ Todas as condições para fornecimento. 
✓ Prazo de garantia total oferecido tanto para bens não-duráveis, duráveis e/ou 

serviços. 
Todos os custos decorrentes do descarregamento dos materiais ficarão por conta e risco do 
fornecedor. Desta forma, isso deverá ser comunicado a transportadora responsável pela entrega 
do material.  

Caso haja necessidade de montagem na sede da autarquia de algum componente, conjunto, kit ou 
peças referentes aos materiais adquiridos, os custos decorrentes desta montagem devem ser 
incluídos no valor total do fornecimento. 

Os materiais deverão ser entregues acompanhados de sua respectiva via da DANFE (Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica) ou no caso de prestação de serviços de sua respectiva NFS-e 
(Nota Fiscal de Serviços Eletrônica).   

O material que não estiver de acordo com o solicitado no orçamento, o SAAE se reserva no direito 
de devolver totalmente o material, ficando todos os custos da devolução por conta do fornecedor.  

Caso seja necessário a troca dos materiais a contratada deverá proceder a troca dos materiais em 
até 10 dias úteis, sem nenhum custo para o SAAE – Mogi Mirim; 
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O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade da 
ata de registro de preços e/ou empenhos gerados. 

Para o atendimento das necessidades elencadas propõe-se que seja realizada licitação, sendo está 
na modalidade pregão eletrônico por menor preço e que a proposta da arrematante / licitante 
contenha todos os requisitos necessários ao atendimento da demanda, acompanhada das 
especificações dos materiais a serem empregados, quantitativos, forma, condições da execução dos 
serviços/entrega do bem, capacidade técnica da contratada, custo de fretes, impostos, e demais 
condições a serem adotadas para a contratação.  

A adjudicação deverá ser apenas para um contratado uma vez que este terá que prover todas as 
condições necessárias para manter o padrão do objeto, a qualidade e as características pretendidas.  

Os bens serão entregues conforme orientação da Contratante, dentro dos padrões e exigências 
definidos, podendo ser rejeitados no todo ou em parte, devendo a Contratada, em prazo 
estabelecido, refazer, corrigir ou substituir às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

A prestação dos serviços/entrega do bem será de acordo com os procedimentos operacionais a 
serem adotados pelas partes, constantes no instrumento da futura contratação.  

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

O objeto da contratação não se enquadra na categoria de bens e serviços comuns cujos padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais 
no mercado. 

4 – MEIOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados do envio / recebimento da ordem de compras. 

O envio da ordem de compras se dará através de comunicação por e-mail e seu recebimento deverá 
ser confirmado em até 24 horas, sob pena de aplicação de sanções cabíveis.  

No caso de equipamentos e bens permanentes a entrega deve ser comunicada no setor de 
patrimônio.  

No caso de produtos que necessitem de conservação em refrigeração, deverá ser agendada a 
entrega e informadas as condições de armazenamento e conservação.  

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

O fornecimento dos produtos será feito em uma única vez conforme solicitação do SAAE, 
mediante envio da ordem de compras. 

4.1 – Critérios de aceitação do objeto:  

As seguintes condições devem ser atendidas no fornecimento:  A
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Entregar Certificado de Qualidade com lote de fabricação, data de fabricação e data de validade, 
quando tiver sido solicitado;  

Os materiais deverão ser entregues sem rachaduras, trincas ou com qualquer deformidade.  

O objeto deve ser entregue conforme especificado e isento de partículas, graxa ou quaisquer outros 
tipos de impurezas;  

É de responsabilidade do licitante / empresa homologada o transporte de entrega dos objetos deste 
Termo de Referência;  

Os objetos deste Termo de Referência devem ser entregues acondicionado em embalagem 
apropriada conforme a natureza de cada produto, para garantir a integridade física durante o 
transporte e o armazenamento e em conformidade com a legislação vigente.  

Serão utilizados critérios técnicos estabelecidos nos procedimentos internos e nas normas técnicas 
aplicáveis, em conformidade tanto com o edital de licitação como com o contrato de fornecimento 
para avaliar e aceitar ou rejeitar o material.  

No recebimento de materiais e equipamentos caberá ao gestor do contrato declarar se a entrega 
atendeu ao edital e as ressalvas quanto a situação que não são observáveis no ato do recebimento.  

4.2 – Garantia, manutenção e assistência técnica: 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), ou seja, para bens duráveis 3 meses de garantia legal, além de no mínimo, 
mais 9 meses de garantia adicional oferecida pelo fabricante. No caso de serviços, o mínimo exigido 
para esta contratação será de 90 dias. 

Caso seja necessário a realização de manutenção e/ou assistência técnica todos os custos para 
retirada e devolução dos materiais ficarão por conta da contratada. O prazo para devolução dos 
materiais ao SAAE – Mogi Mirim será de no máximo 30 dias úteis a partir da retirada dos materiais 
na autarquia. 

5 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo órgão responsável, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021. A gestão do contrato será realizada 
pelo setor de elétrica, na pessoa do Sr. Adriano Aparecido Romancini, com apoio do setor de 
compras / licitações, quando necessário. 

 

5.1 – Constituem atividades a serem exercidas pelo Gestor do Contrato:  

Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas nos artigos 86 e 87 do Decreto 
Municipal nº 9.166/2023 e artigos 124 e 125 do Decreto Municipal nº 9.304/2024. 

5.2 – Fiscalização Técnica  

Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas nos artigos 88 e 89 do Decreto 
Municipal nº 9.166/2023 e artigos 126 e 127 do Decreto Municipal nº 9.304/2024. 

 

5.3 – Obrigações do Contratante  
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São obrigações do Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
instrumento convocatório e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado, corrigido ou refeito, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 
que não deve ser interrompida, ressalvados os casos de força maior justificados e aceitos pelo 
Contratante. 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  

Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

Responder eventuais pedidos de repactuação e reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.4 – Obrigações do Contratado  

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LO

 T
A

R
S

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
aa

em
og

im
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

B
09

-9
D

95
-0

12
6-

81
86

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

B
09

-9
D

95
-0

12
6-

81
86



 

 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir ou refazer, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou bens, nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

 

6 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:  

 

6.1 – Recebimento:  

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
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O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até 5 (cinco) dias úteis.  

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais.  

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.  

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

6.2 – Liquidação: 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá até o 30º dia subsequente 
ao recebimento dos bens / serviços para fins de liquidação, na forma desta seção.  

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:   

✓ o prazo de validade;   
✓ a data da emissão;   
✓ os dados do contrato e do órgão contratante;   
✓ o período respectivo de execução do contrato;   
✓ o valor a pagar; e   
✓ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;  

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato.  

6.3 – Pagamento e Forma de Pagamento 

✓ Prazo de Pagamento: 30 dias a partir do recebimento do material e nota fiscal eletrônica.  
✓ Favor informar os dados bancários completos para pagamento via TED ou emitir o boleto 

bancário e encaminhar juntamente com a nota fiscal eletrônica.  
7 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO GLOBAL, conforme regulamento na Lei 14.133/2021. 

As formas e critérios de seleção do fornecedor levarão em conta também a capacidade de 
atendimento ao objeto completo, bem como a qualidade dos produtos / materiais fornecidos, a 
apresentação de toda documentação exigida ou solicitada, entre outros fatores necessários.  

8 – ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO:  

A obtenção dos preços ocorreu através de pesquisa realizada nos moldes do Art. 23 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e Art. 19 do Decreto Municipal nº 9166/2023, Art. 31 do Decreto Municipal nº 
9304/2024 e Art. 7º do Decreto Municipal nº 9305/2024 onde foram obtidos os orçamentos que 
estão anexos a este termo de referência.  

O Preço Médio Total é de – R$: 50.695,80 

 

9 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Dotação Programa de Trabalho Código 
Orçamentário 

Fonte de Recurso Valor Estimado 

2024 031201.1751230024.206 3.3.90.30.00 4 - Tesouro R$ 50.695,80 

 A referida despesa está adequada à Lei Federal nº 14.133/2021 e ao Orçamento do Exercício 
de 2024, está incluída no Plano Plurianual 2022/2025, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual do corrente ano.  

10 – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:  

Controlador Lógico Programável (CLP) compacto, com entradas e saídas integradas, desenvolvido 
para aplicações industriais e automação de processos em sistemas de telemetria e controle remoto. 
Visando garantir a padronização do equipamento e a compatibilidade com o software já em uso, é 
necessária a aquisição de seis CLPs modelo DU350 para reposição de estoque e continuidade das 
operações. A aquisição atende aos requisitos da Lei nº 14.133, artigo 41, inciso I, alíneas A e B, e 
assegura que o sistema de controle mantenha seu desempenho e confiabilidade, evitando 
interrupções e garantindo um abastecimento seguro e eficiente para a população. 
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Marca: Altus 

Serie: DUO 

Modelo: DU350 

Número de pontos de entrada digital:  

• 20 pontos de entrada digital isolados: 
o 14 entradas digitais comuns 
o 6 entradas digitais rápidas (podem ser utilizadas como contadores ou como entradas 

comuns) 
Número de pontos de saída digital: 

• 16 pontos de saída digital isolados: 
o 2 pontos de saída rápida e 14 pontos de saída transistor 

Número de pontos de saída rápida: 

• 2 saídas rápidas: PTO, PWM, Freqüência ou saída digital 
Contadores rápidos: 

• 6 pontos rápidos divididos em 2 blocos configuráveis como bidirecional ou unidirecional (2 
contadores por bloco) 

Relógio de tempo real (RTC): 

Sim, autonomia de 15 dias sem alimentação, com resolução de 1 segundo e variação 
máxima de 2 segundos por dia 

Visor: 

Gráfico monocromático de 128 x 64 com backlight e controle de contraste. 

Teclado:  

Teclado de membrana com 25 teclas 

Protocolo MODBUS:  

Mestre e escravo RS-232 e RS-485 

Carga de aplicativo em campo: 

Sim, através da COM 1, RS-232 

Interface RS-232: 

Sim, uma interface com sinais de modem TXD, RXD, RTS, CTS, DTR, DSR, DCD 

Interfaces RS-485: 

Sim, não isolada 

Circuito de cão-de-guarda: 

Sim 
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Tensão de alimentação externa: 

19 a 30 Vdc 

Consumo a 24V: 

350 mA 

Potência: 

8,4 W 

Interrupção máxima de fonte de alimentação: 

10 ms @ 24 Vdc 

Isolação da fonte de alimentação: 

Sim 

Tempo de inicialização:   

10 segundos 

Normas atendidas: 

IEC 61131-3 2003 

Peso: 

600 g 

Temperatura de operação: 

0 a 60 ºC 

Temperatura de armazenagem:   

-20 a 75 ºC 

Proteção painel frontal: 

IP 54 

Proteção painel traseiro: 

IP 20 

Dimensões: 

180,1 x 144,1 x 51 mm   

Entradas Digitais 

• Número de entradas: 
o 20 entradas digitais divididas em 3 grupos de isolação: 
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o I00..I08 - 9 entradas – Grupo 0 
o I10..I18 - 9 entradas – Grupo 1 
o I20..I21 - 2 entradas – Grupo 2 

• Tensão de entrada:  
o 14 a 30 Vdc para estado 1   
o 0 a 5 Vdc para estado 0   

• Corrente de entrada:   
o 5 mA (24 Vdc) – Entradas comuns   
o 15 mA (24 Vdc) – Entradas rápidas   

• Tipo de entrada:  
o “sink” tipo 1   

• Impedância de entrada:   
o 4,3 KΩ - Entradas comuns   
o 1,5KΩ - Entradas rápidas   

• Isolação:   
o 2000 Vac por um minuto entre cada grupo de entrada e entre grupo de entrada e 

circuito lógico   
• Configuração do borne:   

o As entradas digitais estão divididas em 3 conectores (grupos de isolação) isolados 
entre si e do circuito lógico. Cada conector possui um borne para cada entrada e 
um borne para a referência de tensão.   

Saídas Digitais a Transistor 

• Número de saídas: 
o 14 saídas digitais a transistores divididas em 2 grupos de isolação: 
o - Q02 a Q07 – 6 saídas – Grupo 0 
o - Q10 a Q17 – 8 saídas – Grupo 1 

• Corrente máxima por ponto:  
o 0,5 A   

• Tipo de saída:  
o Transistor “source”   

• Tempo de comutação: 
o 600 μs   

• Freqüência máxima de chaveamento:   
o 250 Hz, com carga externa mínima de 12500 Ω   

• Proteções:   
o Diodo TVS em todas as saídas a transistor   

• Tensão de operação:   
o 10 a 30 Vdc   

• Isolação:  
o 2000 Vac por um minuto entre cada grupo de saída a transistor e entre grupo de 

saída e circuito lógico   
Saídas Digitais Rápidas 

• Número de saídas: 
o 2 rápidas (Q00 e Q01) 

• Corrente máxima por ponto: 
o 0,5 A   

• Tipo de saída: 
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o Transistor “source”   
• Freqüência máxima de geração de pulsos: 

o 50 KHz   
• Modos de saída: 

o PTO, VFO e PWM   
• Configuração do borne: 

o As saídas rápidas estão no conector do grupo de isolação 0 das saídas digitais.   
Entradas Analógicas 

• Número de entradas: 
o 4 entradas analógicas não isoladas do circuito lógico 

• Tipo de entrada: 
o Tensão (0 a 10 Vdc) ou Corrente (0 a 20 mA, 4 a 20 mA)   

• Resolução do conversor:   
o 12 bits   

• Configuração do borne: 
o Cada entrada possui terminais específicos para tensão e corrente, com um comum 

compartilhado para pares de entradas.   
Saídas Analógicas 

• Número de saídas:   
o 2 saídas analógicas não isoladas do circuito lógico 

• Tipo de saída: 
o Tensão (0 a 10 Vdc) ou Corrente (0 a 20 mA)   

• Resolução do conversor: 
o 12 bits   

Compatibilidade de software 

• MT8200 
o MasterTool IEC versão 1.0 ou superior. 

11 – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:  

Conforme Legislação Vigente. 

Atestado de Capacidade Técnica 

12 – INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

Conforme Legislação Vigente. 

 

Mogi Mirim, 13 de novembro de 2024. 

 

Adriano Aparecido Romancini 
Enc. Setor de Elétrica e Telemetria 

adriano.romancini@saaemogimirim.sp.gov.br 
19 3805 9910 
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ANEXO III – ANÁLISE DE RISCO 
 

OBJETO: Aquisição de seis (6) CLP (controlador lógico programável) da marca Altus, serie DUO, 
modelo DU350, para o Sistema de Telemetria do SAAE. O CLP é essencial para o sistema de 
telemetria pois é responsável por operar os equipamentos remotos, como motores de bombas, 
sensores de nível e pressão, e alarmes. 
 
 

 RISCO 01 – NÃO HAVER DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Probabilidade: (x ) Baixa  ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (x ) Alta 

 Causalidade 

1 Ações de contingenciamento 

 Dano 

1 Não será possível a contratação. As atividades serão comprometidas ou até mesmo 
inviabilizadas.  

 Ação Preventiva Responsável 

1 Buscar soluções estratégicas. Solicitante  

 Ação de Contingência Responsável 

1 Solicitar remanejamento de valores previstos na disponibilidade 
orçamentária anual da Autarquia. 

Solicitante  

2  Revisão da necessidade imediata dos itens demandados.  Solicitante 
 

 
RISCO 02 – FALHA NA ESPECIFICAÇÃO OU QUANTITATIVO DOS MATERIAIS 

Probabilidade: ( ) Baixa (x ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa (   ) Média (x ) Alta 

 Causalidade 

1 Falha na verificação das especificações ou quantitativos relacionados a demanda. 

 Dano 

1 Os materiais não atenderão todas as necessidades. 

2  Haverá prejuízos para as atividades. 

 Ação Preventiva Responsável 

1 Descrever os itens do certame licitatório de forma a atender as 
especificações necessárias para o pleno atendimento das 
necessidades.  

Solicitante  

2  Descrever de forma detalhada os critérios de aceitabilidade dos 
materiais.  

Solicitante 

3  Revisar as cláusulas de obrigações da contratada e forma de 
entrega dos materiais 

Solicitante   

4 Planejar os quantitativos de forma realista, com base na média 
histórica. 

Solicitante   
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 Ação de Contingência Responsável 

1 Estudar o grau de eficiência da contratação e/ou verificar a 
possibilidade de rescisão contratual. 

Gestor do Contrato 

2 Iniciar um novo processo licitatório para atender as 
necessidades de forma plena, se for o caso. 

Solicitante 
 

 
 

RISCO 03 – ATRASO NA CONCLUSÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Probabilidade: (x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta 

 Causalidade 

1 Demora da equipe de planejamento ou do setor de licitações em formular os 
documentos necessários ou gerenciar as fases do processo. 

 Dano 

1 Não atendimento à demanda no prazo necessário. 

2 Haverá prejuízos para as atividades.  

 Ação Preventiva Responsável 

1 Solicitar aporte na equipe de planejamento e de licitações e 
contratos, se for o caso. 

Solicitante e/ou 
Agente de 
Contratação 

2 Iniciar o processo com antecedência, para saneamento de 
possíveis atrasos por questionamento ou impugnações. 

Solicitante e/ou 
Agente de 
Contratação 
 

 Ação de Contingência Responsável 

1 Revisão criteriosa das especificações do objeto e minuciosa 
verificação dos critérios de contratação, para evitar 
questionamentos ou impugnações. 

Solicitante 

2 Continuidade no suprimento das demandas com outra 
estratégia. 

Solicitante 
 

 
 

RISCO 04 – LICITAÇÃO DESERTA OU FRACASSADA 

Probabilidade: (x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (x ) Alta 

 Causalidade 

1 Imprecisão na fase de planejamento (especificação, quantitativo, cotações e outros). 

2 Equivoco na fase do processo licitatório. 

3 Negligencia ou imperícia do fornecedor no cumprimento da exigências do processo. 

 Dano 

1 Demora na aquisição do material. 

2 As atividades serão comprometidas ou até mesmo inviabilizadas.  
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 Ação Preventiva Responsável 
1 Estimar de forma adequada os valores dos materiais, para que 

o contrato seja economicamente viável ao licitante 
Responsável pela 
Cotação 

2 Estimar os quantitativos por meio de média histórica de 
consumo e/ou levantamento que indique a real necessidade do 
quantitativo dos materiais a serem adquiridos.  

Solicitante 
 

3 Atenção da equipe de licitações no processo, evitanto a 
ocorrência de erros 

Agente de 
Contratação 

 Ação de Contingência Responsável 

1 Atualizar o preço estimado para que reflita de forma real o valor 
praticado no mercado, corrigindo a pesquisa de preços 

Responsável pela 
Cotação 

2 Corrigir o instrumento convocatório, reabrir o prazo para envio 
de proposta ou iniciar um novo processo.  

Solicitante ou Agente 
de Contratação 
 

 Causalidade 

1 Proposta com valor acima do estimado pela Autarquia. 

2 Exigencias que comprometam a competitividade do certame. 

 Dano Responsável 
3 Licitação Fracassada Fornecedor  

Solicitante 
 Ação Preventiva Responsável 
1 Pesquisa de preços realizada conforme legislação atual (NLLC), 

que reflita os valores de mercado. 
Responsável pela 
Cotação 
 

 Ação de Contingência Responsável 
1 Nova pesquisa de preços  Responsável pela 

Cotação 
2 Análise e adequação das exigências do certame. Solicitante 

3 Realização de novo processo de contratação Agente de 
Contratação 

 Causalidade 

1 Desinteresse do fornecedor. 

2 Valor estimada para contratação inadequado 

3 Falha Especificação (produto inexistente no mercado ou especificação incorreta) 

 Dano Responsável 
1  Licitações ou lotes desertos.  Desinteresse  

do Licitante e 
Responsável pela 
cotação e/ou 
Solicitante 

 Ação Preventiva Responsável 
1  Verificar as ofertas do mercado para a demanda, suas 

especificações e valores na fase de planejamento 
Solicitante e/ ou 
Responsável pela 
Cotação 

 Ação de Contingência Responsável 
1 Realizar novo processo licitatório ou contratação com dispensa de 

licitação 
Solicitante e/ou 
Agente de 
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Contratação e/ou 
Responsável pela 
compra com 
Dispensa de 
Licitação 

 
RISCO 05 –  SELEÇÃO DE FORNECEDOR SEM CONDIÇÕES DE CUMPRIR O CONTRATO 

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (x ) Alta 

 Causalidade 

1 Análise dos documentos apresentado pela licitante de forma equivocada 

2 Insuficiência de exigências técnico operacionais 

3 Fatos imprevisiveis de caso fortuito ou força maior 

4 Licitante participar do certame sem condições de atender as exigências contratuais e 
de maneira dolosa ou culposo prejudica o fornecimento dos materias. 

 Dano 

1 Interrupção do fornecimento de materiais.  

 Ação Preventiva Responsável 

1 Solicitar reforço para equipe de Planejamento e de Licitações 
com ajuda operacional 

Solicitante e 
Agente de 
Contratação  

2 Treinar equipes de Planejamento e Licitações para verificação de 
documentação e descrição de especificações técnicas 

Solicitante e 
Agente de 
Contratação 

 Ação de Contingência Responsável 

1 Providenciar abastecimento dos materiais de forma diversa Gestor do Contrato 

2 Verificar os procedimentos de rescisão contratual e penalidades 
se for o caso. 

Gestor do Contrato 

3 Providenciar inicio de novo processo de contratação. Gestor do Contrato 

 
 
 
 

RISCO 06 – MATERIAL ENTREGUE DE FORMA INEFICAZ OU EM NÍVEIS DE PRODUTIVIDADE 
INEFICIENTE 

Probabilidade: (x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (x ) Alta 

 Causalidade 

1 Recebimento do material realizado de forma inadequada 

2 Atraso no fornecimento do material 

 Dano 
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1 Haverá prejuízos para as atividades, pois os materiais não atenderão as demandas 
ou não estarão disponiveis para realização das atividades 

 Ação Preventiva Responsável 

1 Realizar a fiscalização de forma assídua e eficaz quanto as 
especificações e prazos 

Gestor do Contrato 

2 Estabelecer um índice de medição de qualidade do material 
eficiente, conforme as especificações do instrumento 
convocatório.  

Solicitante 

3 Melhor definição do prazo de entrega. Solicitante 

4 Gestão de controle do prazo de entrega, se possível com 
emissão de alertas antes do termo. 

Gestor do Contrato 

5 Atenção do Fiscal ou Gestor, aquele que realiza o recebimento, 
para exigências previstas no Contrato ou Edital. 

Fiscal/Gestor/Equipe 
de recebimento do 
Contrato 

 Ação de Contingência Responsável 

1 Notificar o fornecedor sobre a insuficiência na entrega do 
material 

Gestor do Contrato 

2 Abertura de processo administrativo visando a sanção 
necessária.  

Gestor de Contrato 

3 Abrir processo administrativo visando a sanção do fornecedor 
infrator.  

Agente de 
Contratação 

 
 

Adriano Aparecido Romancini 
Enc. Setor de Elétrica e Telemetria 

adriano.romancini@saaemogimirim.sp.gov.br 
19 3805 9910 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (Papel timbrado da licitante) 
 

AO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação, sob 

a modalidade do Pregão Eletrônico n. _____/2024, instaurado por essa Autarquia, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, 

nem sofremos as penalidades previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Declaramos ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às 

sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.  

 

____________________, ________ de __________________ de 2024. 

 

 

__________________________________________________________ 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG) 

Assinatura por Certificado Digital ICP-Brasil 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO MENOR E RESERVA DE CARGOS (Papel 
timbrado da licitante) 

 
 
PREGÃO ELETRONICO N. ______/2024  

 
 
A empresa ____________________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ n. _______________________________, por intermédio de seu representante 

legal Sr(a). _________________________________________, portador(a) da Carteira de 

identidade n. __________________________e inscrito(a) no CPF sob n. 

___________________________, DECLARA para os fins do disposto no inciso I do artigo 62 da Lei 

Federal n. 14.133 de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Cumpre ainda, as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, prevista em lei e em outras normas específicas. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ).  

 
Declaramos ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às 

sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.  

 

____________________, ________ de __________________ de 2024. 

 

 

__________________________________________________________ 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG) 

Assinatura por Certificado Digital ICP-Brasil 
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ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (Papel timbrado da licitante) 

 
PREGÃO ELETRONICO N. ______/2024  

 
 

Apresentamos nossa proposta comercial: 
 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E DO RESPONSÁVEL LEGAL 
NOME DA EMPRESA:  
CNPJ N.: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
ENDEREÇO e TELEFONE: (obrigatório)* 
E-MAIL: (obrigatório)* 
REPRESENTANTE e CARGO:  
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
E-MAIL: (obrigatório)* 
 
 
PROPOSTA – VALOR GLOBAL: R$ (Por extenso)  
 

Valor unitário, valor mensal e/ou valor anual total do item 

Os preços deverão ser expressos em Reais (R$), inclusas todas as despesas referentes à execução 
do fornecimento, sob pena de recusa da proposta apresentada 

Marca 

Fabricante 

 
CONDIÇÕES GERAIS  
A proponente declara ter pleno conhecimento dos termos do instrumento convocatório, das regras 
e condições gerais da contratação que rege a presente licitação.  
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.  
 
No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos, implantação e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação.  
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (SESSENTA) DIAS. 
 
 
____________________, ________ de __________________ de 2024. 

 

__________________________________________________________ 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG) 

Assinatura por Certificado Digital ICP-Brasil 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO (Papel timbrado da licitante) 

 
 
PREGÃO ELETRONICO N. ______/2024  

 
 
 
A Empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, com sede na ___________________________________________, 

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________________________________, 

portador(a) do Documento de Identidade n. ________________________, e do CPF n. 

____________________________, DECLARA para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO 

N. ______/2024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 

disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  

 

DECLARA ainda, ter pleno conhecimento dos termos do instrumento convocatório, das regras e 

condições gerais da contratação que rege a presente licitação.  

 

DECLARA também, a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às 

sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.  

 

____________________, ________ de __________________ de 2024. 

 

 

__________________________________________________________ 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG) 

Assinatura por Certificado Digital ICP-Brasil 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(Papel timbrado da licitante) 
 
 
PREGÃO ELETRONICO N. ______/2024  
 
 
 
A Empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, com sede na ___________________________________________, 

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________________________________, 

portador(a) do Documento de Identidade n. ________________________, e do CPF n. 

____________________________, DECLARA para fins de participação no PREGÃO ELETRONICO 

N. ______/2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como [Microempresa] ou [Empresa 

de Pequeno Porte] nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

e alterações, e que a obtenção de benefícios nos termos do artigo 4º da Lei Federal n. 

14.133/20212, fica limitado ao ano calendário de realização da licitação, em que, ainda, não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima permitida para fins de enquadramento como micro empresa e empresa de pequeno porte. 

Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 

contrato na aplicação dos limites previstos em lei. 

 
 
DECLARA também, a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às 

sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.  

 

____________________, ________ de __________________ de 2024. 

 

 

__________________________________________________________ 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG) 

Assinatura por Certificado Digital ICP-Brasil 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO GERAL 
 

PREGÃO ELETRONICO N. ______/2024  
 
 
 
A Empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, com sede na ___________________________________________, 

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________________________________, 

portador(a) do Documento de Identidade n. ________________________, e do CPF n. 

____________________________, DECLARA para fins de participação no PREGÃO ELETRONICO 

N. ______/2024, sob as penalidades da lei: 

• Que observa as normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para fins estabelecidos 

no parágrafo único do Artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo. 

• Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas, nos termos do § 1º, do artigo 62 da Lei Federal n. 14.133/21. 

• Não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta 

ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa no 

Município de Mogi Mirim que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico. 

 

DECLARA também, a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às 

sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos moldes da Lei n. 13.726/2018. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.  

 

____________________, ________ de __________________ de 2024. 

 

 

__________________________________________________________ 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal/RG) 

Assinatura por Certificado Digital ICP-Brasil 
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ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO N. ______/2024 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO DE CLPS MODELO DU350 PARA 
REPOSIÇÃO DE ESTOQUE, GARANTINDO A CONTINUIDADE E COMPATIBILIDADE COM 
O SISTEMA DE TELEMETRIA DA AUTARQUIA. 
 
 
Por este instrumento de contrato, de um lado o Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Mogi 
Mirim, Pessoa Jurídica, com sede administrativa nesta cidade de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, 
à Rua Dr. Arthur Candido de Almeida, nº 114, Nova Mogi, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
46.711.362/0001-91, neste ato representado por __________________________________, de 
ora em diante designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa 
______________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________________, sediada na 
cidade de ____________ (____), à ______________________________ neste ato devida e 
regularmente representada nos termos da _______________________________, pelo sócio 
proprietário _________________, residente e domiciliado à __________________________, na 
cidade de ___________________ (___) de ora em diante designada simplesmente CONTRATADA 
e, de conformidade com os elementos constantes do processo de Licitação sob modalidade de 
Pregão Eletrônico n. ____/2024, e ainda com fulcro nas disposições da Lei nº 14.133/21, da Lei 
Orgânica do Município de Mogi Mirim, Decretos Municipais n. 9.166/2023, 9.304, 9.305 e 
9.306/2024, e demais legislação aplicável, juntamente com as testemunhas, ficou ajustado e 
acertado a assinatura do presente termo, mediante as cláusulas e condições abaixo pactuadas, a 
saber: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 
 
1.1 O objeto do presente contrato é a contratação de empresa a aquisição de controlador lógico 
programável, modelo DU350, garantindo a continuidade e compatibilidade com o sistema de 
telemetria já existente no SAAE Mogi Mirim/SP, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta de Preços, anexos do Edital.  
 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 O Termo de Referência; 
1.2.2 O Edital da Licitação; 
1.2.3 A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação; 
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.3 Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento 
a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do 
contrato ora celebrado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 
92, III) 
 
2.1 O presente Contrato será regido pela Lei 14.133/21, pela Lei Orgânica do Município de Mogi 
Mirim, e pelo Decreto Municipal n. 9.166/23, 9.304, 9.305 e 9.306/2024. 
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2.2 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n. 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 
 
3.1 Os materiais serão entregues em uma única vez, conforme ordem de compras, obedecendo 
os critérios estabelecidos no termo de referência. 
 
3.2 A CONTRATADA terá o prazo de entrega de 10 (dez) dias a contar do recebimento da ordem 
de compras, podendo ser prorrogado mediante justificativa encaminhada ao gestor, antes de 
vencer o prazo inicial. 
 
3.3 A garantia dos materiais será de no mínimo 06 meses, conforme as condições do termo de 
referência. 

 
3.4 Caso seja necessário a troca dos materiais, a CONTRATADA deverá proceder a troca dos 
materiais em até 7 (sete) dias úteis, sem nenhum custo para o SAAE de Mogi Mirim/SP. 

 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E DO PRAZO DE ENTREGA 

4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura do presente termo contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 
 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
do fornecimento do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

5.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
 
5.3 Após o interregno de um ano, com data base vinculada à data do orçamento estimado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, do índice IPCA - IBGE, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
5.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
5.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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5.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
5.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
5.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
5.9 Os pedidos de reajuste de preços deverão ser apresentados por escrito e acompanhado dos 
documentos pertinentes para análise e dirigidos a CONTRATANTE. O reajuste será realizado por 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V) 
 
6.1 O pagamento decorrente do fornecimento dos materiais objeto do Contrato, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação. 
 
6.2 O documento de cobrança será mediante nota fiscal, cujo crédito será realizado na conta 
corrente indicada pela Contratada.  
 
6.3 Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal, a Contratante, a seu critério, poderá 
devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, 
nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
6.4 Na hipótese de devolução, a nota fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 
atendimento das condições contratuais. 
 
6.5 A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 
 
6.6 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos a Contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
 
6.7 Não será admitido cessão de crédito não fiduciário. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII) 
 
7.1 Para cobrir as despesas oriundas com o objeto do contrato serão oneradas a dotação 
orçamentária do exercício: _____________________________. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART. 92, IV, VII E XVIII) 
 
8.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 e pelo regulamentado nos Decretos Municipais n. 9.166/23 e n. 9.304/24. 

 
8.2 Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas nos artigos 86 e 87 do 
Decreto Municipal n. 9.166/23, além daquelas descritas nos artigos 124 e 125 do Decreto Municipal 
n. 9.304/24. 
 
8.3 Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas nos artigos 88 e 89 do 
Decreto Municipal nº 9.166/23, além daquelas descritas nos artigos 126 e 127 do Decreto Municipal 
n. 9.304/24. 
 
8.4 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados nos termos dos artigos 
90 e 91, do Decreto Municipal nº 9.166/23. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 
 

9.1 São obrigações do Contratante: 
 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
instrumento convocatório e seus anexos; 
 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
9.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado, corrigido ou refeito, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado, que não deve ser interrompida, ressalvados os casos de força maior justificados e 
aceitos pelo Contratante. 
 
9.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
9.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
 
9.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  
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9.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
9.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
9.1.10 Responder eventuais pedidos de repactuação e reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
 
9.1.11 Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
9.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 
 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
10.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
10.1.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir ou refazer, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou bens, nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
10.1.3 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
10.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 
com representante da Administração para a gestão do contrato; 
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10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
10.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
10.1.8 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
10.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
10.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
10.1.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 
 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, 
XIV) 
 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
12.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3 Der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
12.1.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
12.1.6 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.1.9 Entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações Contratadas; 
 
12.2 Com fulcro no art. 156 Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
I) Advertência; 
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II) Multa; 
III) Impedimento de licitar e contratar; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.3 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
12.4 Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução do 
contrato, na seguinte forma: 
 
12.4.1 de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
12.4.2 de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  
 
12.4.3 O atraso superior aos limites dos itens 12.4.1 e 12.4.2 autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
12.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações 
contratuais, por qualquer das infrações administrativas previstas nos incisos de 12.1.1 à 12.1.9, 
sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a 
compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, da seguinte forma: 
 

Infração (Subitens) Percentual da multa 
12.1.1 

 
20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela 
do objeto não executada 

12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7,12.1.8, 12.1.9 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor contratado 

 
12.6 As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 
 
12.7 A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no 
art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
12.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
12.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, quando não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar com 
o Contratante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, da seguinte forma: 
 

Infração (Subitens) Pena 
12.1.2. impedimento pelo período de até dois anos. 
12.1.3. impedimento pelo período de até três anos 
12.1.4. impedimento pelo período de até um ano 

 
12.10 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida 
a seguinte gradação: 
  

Infração (Subitens) Pena 
12.1.5. declaração de inidoneidade de até cinco anos 

12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9 declaração de inidoneidade de até seis anos 
 
12.11 Será aplicada a sanção de que trata o subitem 12.10 deste Edital nas infrações 
administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 
 
12.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
12.13 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 157 e seguintes 
da Lei n. 14.133/21.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 
 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
 
13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 
 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEI GERAL PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
15.1 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização, administrativa, civil e criminal. 
 
15.2 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais-LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 
contratual. 
 
15.3 A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente caso cause danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 
execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 
 
15.4 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação. 
 
15.5 A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito 
de proteger os dados pessoais repassados  pelo CONTRATANTE. 
 
15.6 A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 
horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS COMUNICAÇÕES, DO GESTOR E DO FISCAL 
18.1 O encaminhamento de cartas e documentos recíprocos referentes a este contrato, serão 
consideradas como efetuadas, se entregues através de protocolo aos destinatários abaixo: 
CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 
 
Parágrafo Único - Fica definido neste instrumento, que o _______________________, será o 
gestor do contrato e que o ________________________________, será o fiscal do contrato 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO E DA CONCILIAÇÃO (ART. 92, §1º) 
 
18.1 Para dirimir as questões que porventura surgirem no cumprimento deste termo contratual, e 
que não forem resolvidas administrativamente, será competente o foro da Comarca de Mogi Mirim 
(SP), com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições 
estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 
Mogi Mirim, ____ de ____________________ de 2024. 
 
 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM 
 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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ANEXO XI - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATO N.: ______/2024 
CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
OBJETO:  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Mogi Mirim, ______ de _______________ de 2024. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo contratante: 
NOME:  
CARGO:  
CPF:  
 
Pela contratada:  
Nome: 
Cargo:  
CPF:  
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Agente de Contratação  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
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ANEXO XII - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
 
 ÓRGÃO: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM 
 
PREGÃO ELETRONICO N. ______/2024  
 
 

Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Período de gestão:  

 
 
 
As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 
TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de 
Atualização Cadastral” ora anexada (s). 
 
A CONTRATADA deve encaminhar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, para remessa do presente documento ao TCESP. 
 
 
Mogi Mirim, ___    de de 2024. 
 
 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM 
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ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 CONTRATANTE: 
CNPJ N.: 
CONTRATADA:  
CNPJ N.:  
CONTRATO N° (DE ORIGEM): ______/2024 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram- se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os 
a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem 
à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo 
com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado 
em suas metas; 
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
 
 
Mogi Mirim, ___ de _________________de 2024. 
 
 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM 
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